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Resumo: O licenciamento ambiental é um instrumento fundamental para assegurar a 

sustentabilidade das atividades produtivas, especialmente no que tange ao uso de recursos naturais, 

como os madeireiros. Este estudo visa analisar a influência do licenciamento ambiental nos 

programas de políticas públicas voltados para a gestão de recursos madeireiros, com foco no 

PROMOVE (Programa de Regionalização do Mobiliário Escolar) do Estado do Amazonas. A 

pesquisa explora a relação entre o processo de licenciamento e a execução do programa, avaliando 

aspectos como a distribuição dos benefícios entre os municípios, o impacto socioeconômico gerado 

e as limitações impostas pelas exigências ambientais. A partir de uma análise dos dados entre 2012 

e 2022, o estudo busca compreender como as regulamentações ambientais afetam a cadeia produtiva 

do mobiliário escolar, a utilização de recursos madeireiros e a efetividade do programa na promoção 

de um desenvolvimento regional sustentável. 
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1. Introdução 

O licenciamento ambiental é um instrumento de proteção ambiental na qual podemos 

considerar fundamental para o processo de manutenção do meio ambiente, pois este viabiliza que 

projetos envolvendo a questão ambiental sejam realizados de maneira sustentável e que 

principalmente conservem os recursos naturais. Sendo também o licenciamento ambiental 

primordial para a efetividade e elaboração de Políticas Públicas no setor florestal na Amazônia. Este 

de fato atua como um dos principais atores para que sejam desenvolvidas metodologias para que 

estes programas cheguem à sociedade e a seus respectivos grupos de interesse de maneira orgânica 

e que permitam que os mesmos possam participar de maneira integral dessas Políticas Públicas. 

Existem várias definições de políticas públicas, não existindo uma definição única, ou 

melhor, a respeito do que constitui política pública, diferentes estudos sobre o assunto são abordados 

e notório que dependendo de cada conhecedor da área pode ser dito de maneira divergente, mas 

ainda, sim, concordante. Como escreve Souza (2006) Política Pública é uma área do conhecimento 

que procura, concomitantemente, “colocar o governo em ação” e/ou examinar essa atitude e, quando 

essencial, sugerir alterações no curso delas. A concepção de políticas públicas consiste no estado 

em que os governos democráticos transpassam suas intenções e plataformas eleitorais em projetos 

e ações que renderão resultados ou transformações no mundo. Mead (1995) por sua vez, define 

como um campo de estudos políticos que analisa o governo em termos de grandes problemas 

públicos. Lynn (1980) define como um conjunto de ações governamentais que produzirão um efeito 

específico. Peters (1986) segue a mesma linha de pensamento: política pública é o somatório das 

atividades governamentais que agem diretamente ou por meio de mandatos e afetam a vida dos 

cidadãos. Dye (1984) generalizou a definição de política pública como "o que o governo escolhe 

fazer ou não fazer". A definição mais famosa continua sendo a de Lasswel (1936), de que a tomada 

de decisões e a análise de políticas públicas significam responder às perguntas: quem ganha o quê? 

Por que recebe? E que diferença faz? 

O objeto de estudo deste trabalho trata-se do Programa de Regionalização de Mobiliário 

Escolar (PROMOVE) e sua relação com o licenciamento ambiental. O PROMOVE é um programa 

da Agência de Desenvolvimento Sustentável (ADS) em parceria com a rede estadual de ensino do 

Amazonas (SEDUC) na qual há a integração conjunta de Políticas Públicas do Governo Estadual 

em busca do desenvolvimento socioeconômico e ambiental do Amazonas. As cooperativas e 

associações de moveleiros, prioritariamente localizadas no interior do Estado por meio do 

PROMOVE, recebem incentivos para a fabricação dos mobiliários escolares, tendo como matéria-

prima a madeira oriunda dos Planos de Manejo Florestais Simplificados. 
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2. Material e Métodos  

2.1 área de estudo  

A área de estudo desta pesquisa abrange os municípios do estado do Amazonas que fizeram 

parte do Programa de Regionalização do Mobiliário Escolar - PROMOVE no período de 2012 a 

2022. 

Figure 1: Mapa de localização do Estado do Amazonas 

 
Fonte: Dos Santos (2023) 

 

O estado do Amazonas está localizado na região Norte do Brasil é o maior estado em 

questões territoriais do Brasil com cerca de 1.559.167,878 km². Apresenta uma população estimada 

de 4,2 milhões de habitantes e tem densidade demográfica de 2,23 hab/km². O Amazonas tem como 

sua capital, o município de Manaus, sua principal cidade, que compõe a maior aglomeração urbana 

do estado. 

O Amazonas abriga em seu território uma grande parte da Floresta Amazônica, na qual é rica 

em biodiversidade, com diversas plantas, animais e micro-organismos que fornecem alimentos, 

remédios etc. O clima que predomina na região amazônica é o equatorial, devido estar próximo à 

linha do equador. É caracterizado por altas temperaturas e grande pluviosidade, esse grande nível 

de pluviosidade. O estado possui uma geografia rica, diversa e dinâmica com a maior rede 

hidrológica do país, clima tropical úmido, maior área protegida de floresta amazônica. No cenário 

atual, a floresta amazônica brasileira apresenta-se como tema de amplas discussões tanto no âmbito 

científico/ecológico, no desenvolvimento de pesquisas, quanto na sociedade de modo geral. (FILHO 

et al., 2001, p. 565). 

 

2.2 Caracterização da pesquisa 

O presente trabalho utilizou como modalidade de pesquisa, o estudo de caso. O estudo de 

caso é uma caracterização abrangente para designar uma diversidade de pesquisa que coleta e 

registra dados de um caso particular ou de vários casos a fim de organizar um relatório ordenado e 

crítico de uma experiência, ou avaliá-la analiticamente, objetivando tomar decisões a seu respeito 

ou propor uma ação transformadora (CHIZZOTTI, 1998). 

A pesquisa inclui estudo de literatura, levantamento bibliográfico e documental de 

informações da Agência de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (ADS) sobre o Programa 

de Regionalização do Mobiliário Escolar (PROMOVE) e a influência do licenciamento ambiental 

na execução desta política pública. 

A pesquisa teve abordagem qualiquantitativa, cujo objetivo foi obter dados descritivos e 

numéricos, coletados a partir das ações da ADS junto aos moveleiros credenciados no programa, 

com o foco nos gargalos observados entre o Programa De Regionalização Do Mobiliário Escolar- 

PROMOVE e o processo de licenciamento ambiental da atividade. A abordagem quantitativa, foi 

usada para descrever os dados quantificáveis, com vistas a explicar a relação entre as variáveis 

quantitativas levantadas (FONSECA, 2002). Esse tipo de abordagem utilizou como instrumento, os 

dados registrados na ADS. 

 

2.3 Autorização para realização da pesquisa  

Para a realização desta pesquisa obteve-se autorização da Agência de Desenvolvimento 

Sustentável - ADS, órgão responsável pela elaboração e execução do PROMOVE, sendo aprovada 
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mediante ofício enviado à presidente no dia 27 de janeiro de 2023 que respondeu, dando o aceite 

para a coleta de dados no órgão. 

 

2.4 Levantamento de dados 

Foram coletados dados do PROMOVE no período de 2012-2023 onde foram analisados 

fatores como a distribuição dos municípios beneficiados pelo programa, contado com índices de 

trabalhadores, recursos aplicados pelo governo do estado e as transferências  relacionadas ao 

licenciamento ambiental. 

A pesquisa focou em abranger 100% dos registros de dados da ADS no período de 10 anos, 

com informações sendo coletadas no Departamento de Negócios Florestais. Especificamente na 

Gerência de Comercialização de Produtos Florestais. Assim, foram utilizadas técnicas para analisar 

o levantamento de dados: pesquisa amostral em processos a partir dos registros dos moveleiros 

cadastrados, aprovados e reprovados no programa e os produtos oriundos das demandas a serem 

atendidas. 

 

2.5 Análise dos dados  
As informações obtidas foram analisadas através da análise descritiva quantitativa em 

software gerador de planilhas, tabulados e organizados.  A fim de fazer a sua compilação e realizar 

a efetivação dos resultados a serem encontrados. Foi utilizado também o software QGIS [software 

GIS]. Versão 3.18.3 QGIS Geographic Information System para a elaboração de material 

cartográfico do Estado e municípios que participam do PROMOVE.  

A metodologia de análise dos dados teve como foco principal atender aos objetivos 

estabelecidos. A efetividade do programa foi categorizada pela observação do número de 

municípios e beneficiários atendidos no período de 2012 a 2022. Os gargalos no processo de 

credenciamento foram avaliados a partir dos que se inscreveram, porém, não conseguiram se 

credenciar. O indeferimento foi considerado como gargalo e aqueles correlacionados com o 

licenciamento ambiental foram compilados à parte. 

 

3. Resultados 

O Programa de Regionalização do Mobiliário Escolar (PROMOVE) beneficiou ao longo de 

17 anos (2015-2022) diversos municípios do Amazonas. Dentro deste período destaca se 2015 como 

no qual o programa beneficiou 30 subvencionados 

 

Figura 2: Distribuição de municípios beneficiados no período de 2005 a 2022. 

 

Fonte: adaptado de ADS (2022). 

  Em 2021, o PROMOVE atendeu 19 municípios com 45 empresas inscritas, já em 2022, 14 

municípios foram beneficiados com 50 empresas inscritas. No total, 95 empresas foram 

credenciadas entre 2021 e 2022, das quais 63 foram consideradas aptas e 22 inaptas. Os principais 

motivos de inaptabilidade que impediram que estes empreendimentos fossem beneficiados foram 

identificados. 

 

Figura 3: Motivações de inaptabilidade ao Edital PROMOVE 2021 
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Fonte: Elaborado por Santos (2022) a partir dos dados ADS. 

Para o edital do PROMOVE 2022, as principais motivações para a não adesão à 

distribuição de cotas estão indicados na figura 4. 

Figura 4: Motivação de inadaptabilidade ao edital PROMOVE 2022

 

Fonte: Elaborado por Santos (2022) a partir dos dados ADS 

 Os resultados do PROMOVE mostram um crescimento constante no número de municípios 

atendidos, com impacto positivo na economia local, como indicado por estudos anteriores. (ALHO, 

2009; NASCIMENTO, 2015) 

4. Discussão 

A princípio este trabalho iria avaliar 10 anos (2005-2015) do PROMOVE, entretanto, a 

inexistência de uma padronização no tratamento de dados, troca de gestões e alta rotatividade de 

funcionários do órgão dificultou o armazenamento dos dados os tornaram indisponíveis. Portanto, 

as análises realizadas concentram-se nos anos de 2021 e 2022, sendo avaliados: municípios 

beneficiados, modalidade de empreendimentos inscritos no programa, relação de aptos e inaptos e 

os motivos que impedem a contemplação dessas organizações quanto ao acesso ao PROMOVE. 

 Nos anos de 2021 e 2022 a PROMOVE beneficiou 24 municípios com cerca de 50 pessoas 

jurídicas inscritas para adesão ao programa, sendo beneficiados mais de mil trabalhadores do setor, 
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com um total de 16.900.000,00 de investimento. Um resultado promissor, considerando o processo 

de retomada da economia em um período pós pandêmico. Os municípios beneficiados foram: 

Atalaia do Norte, Barreirinha, Benjamin Constant, Boa Vista do Ramos, Borba, Carauari, Eirunepé, 

Envira, Guajará, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, Manacapuru, Manaus, Manicoré, Novo Airão, Novo 

Aripuanã, Parintins, Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva, São Sebastião do Uatumã, Tabatinga, 

Tefé e Urucará. 

 

Figura 5. Municípios beneficiados pelo PROMOVE 2021 e 2022 

 
Fonte: Elaborado por Santos (2023) 

 

A partir da figura 5 nota-se uma maior concentração dos municípios com acesso a esta 

política pública, principalmente nas regiões do centro-sul e sudeste do estado do Amazonas.  

As movelarias apresentaram um volume expressivo quanto a adesão ao credenciamento desta 

política pública, sendo seguida pelas associações, marcenarias e cooperativas. Destaca-se que alguns 

desses empreendimentos não puderam ser identificados devido à ausência de informações, porém 

para cumprir com a veracidade dos dados, esses empreendimentos não categorizados foram 

catalogados. 

Através da análise dos dados coletados podemos observar que as motivações divergem, 

porém, em 2021 elas são em sua maioria de caráter documental. O licenciamento, que é um ato 

administrativo para obtenção de licença ambiental para a participação dos empreendimentos, no ano 

de 2021, não se categorizou como um gargalo para o credenciamento ou aptidão. Entretanto, em 

2022, o licenciamento ambiental (ausência de licença ou não renovação da licença) foi o maior 

gargalo para a aptidão ao programa.  

Quando analisamos os anos 2021 e 2022 em conjunto, o licenciamento ficou evidenciado 

como um dos maiores gargalos para adesão a esta política pública, porém a inexistência dos dados 

dos anos anteriores dificultou a validação desta afirmativa. 

As movelarias licenciadas contribuem de forma significativa no processo produtivo da 

madeira manejada, gerando demanda e criando oportunidades de comercialização para o Plano de 

Manejo Florestal Sustentável (LOPES; LOPES, 2012). No entanto, o licenciamento ambiental ainda 

pode ser compreendido como o maior entrave para o desenvolvimento sustentável de atividades 

utilizadoras de recursos florestais, não pelo procedimento do licenciamento em si, mas devido a 

todas as variáveis que o envolvem. (CASTRO, 2005). 

 

5. Conclusão  

O programa apresenta uma forte distribuição no centro-sul e sudeste do estado, no entanto, a 

região norte apresenta ausência de municípios beneficiados. O programa realiza uma grande 

aplicação de recursos financeiros a serem investidos para o desenvolvimento desta política pública, 

fortalecendo o setor moveleiro, contribuindo com a utilização sustentável dos recursos florestais 

madeireiros e cooperando ativamente com o setor primário. 

A falta de dados dos anos anteriores impossibilita  a verificação da efetividade desta política 

pública e os impactos causados pela ausência do Licenciamento Ambiental. Mas, os estudos nos 
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anos de 2021 e 2022 já apontam que a falta de Licenciamento Ambiental é o gargalo para a 

inadaptação do programa, sendo responsável por 44% da falta de adesão e distribuição de cotas  do 

PROMOVE. 

O programa mostra grande potencial de desenvolvimento e pode ser uma importante 

ferramenta para o desenvolvimento do estado, desde que esta seja alcançada e possa beneficiar e 

fortalecer essa política pública. É essencial uma maior aproximação do órgão licenciador para com 

a Agência de Desenvolvimento Sustentável, a fim de poder beneficiar os moveleiros que buscam a 

sua adesão ao PROMOVE, sanando este gargalo do licenciamento ambiental que é um dos 

principais entraves do programa. 
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